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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,730
(+ 0,46%)

17/fevereiro 5,712

18/fevereiro                               5,689

19/fevereiro 5,726

20/fevereiro 5,704

Bolsas
Na sexta-feira

0,37%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

          18/2              19/2           20/2 21/2

128.531   127.128

1,69%
Nova York

Euro

R$ 5,996

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,43%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Setembro/2024             0,44
Outubro/2024 0,53
Novembro/2024 0,39
Dezembro/2024 0,52
Janeiro/2025 0,16

Ao ano

CDI

13,15%

ORÇAMENTO

Governo libera R$ 4 bi 
para crédito rural

Montante servirá para socorrer a indústria do agro, que teve suspensos os subsídios do Plano Safra. O aporte vem após 
representantes do setor no Congresso criticarem a falta de planejamento da equipe chefiada por Fernando Haddad

A
pós o Tesouro Nacio-
nal suspender as novas 
contratações de finan-
ciamentos com sub-

venção federal nas linhas de 
crédito do Plano Safra 2024/25, 
o ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, informou, ontem, 
que o governo vai publicar uma 
medida provisória até a próxi-
ma segunda-feira, com a pre-
visão de um valor extraordiná-
rio para evitar a descontinua-
ção do programa.

De acordo com Haddad, o 
valor estimado para o crédito 
será de R$ 4 bilhões. Ele ressal-
tou diversas vezes, ao longo da 
entrevista concedida a jorna-
listas, na capital paulista, que o 
valor estará dentro dos limites 
previstos pelo arcabouço fiscal. 
“Não há impacto fiscal do pon-
to de vista do arcabouço fis-
cal. É um crédito extraordiná-
rio formalmente, porque não 
há outra solução possível, neste 
momento, em que o Orçamen-
to não foi aprovado. Nós espe-
ramos que o Congresso aprove 
o Orçamento já com essa previ-
são oportunamente. Mas o pla-
no não sofrerá descontinuida-
de”, disse Haddad.

TCU

O titular da Fazenda ressal-
tou que a decisão foi confirma-
da após conversas com o presi-
dente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, e com o presi-
dente do Tribunal de Contas da 
União (TCU), Vital do Rêgo, que 
informou ao ministro que não 
seria possível haver continuida-
de do programa sem a aprova-
ção do Projeto de Lei Orçamen-
tária (PLOA) de 2025. A expec-
tativa é que o Orçamento des-
te ano seja aprovado somente 
após o Carnaval.

Diante disso, Haddad reco-
nheceu que houve pressão por 
parte de Lula para encontrar uma 
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A suspensão do programa para o agronegócio ocorre no momento em que produtores do Brasil se preparam para a safra de inverno

Carlos Vieira/CB/D.A.Press

Entidades ligadas ao agrone-
gócio criticaram a falta de pla-
nejamento fiscal do governo pa-
ra a execução do programa. Para 
a Frente Parlamentar da Agrope-
cuária (FPA), a suspensão anun-
ciada pelo Tesouro, justificada 
pelo aumento da taxa básica de 
juros (Selic), foi impulsionada 
pela “falta de responsabilidade 
fiscal do governo e pela desvalo-
rização da moeda”, e pode gerar 
impactos no preço de itens da 
cesta básica.

“No mesmo dia em que o cré-
dito rural é suspenso, a Presidên-
cia da República afirma não ha-
ver necessidade de cortar gastos. 
Culpar o Congresso Nacional pe-
la própria incapacidade de ges-
tão dos gastos públicos não re-
solverá o problema. A má gestão 
impacta no aumento dos juros e 
impede a implementação total 
dos recursos necessários”, reba-
teu a frente em nota.

Os parlamentares afirmaram 
que o setor privado aporta R$ 

1 trilhão na produção agrope-
cuária e que o governo federal 
atua “apenas como complemen-
to, subsidiando parte dos finan-
ciamentos”. “Apesar disso, a falta 
de controle orçamentário impe-
de um planejamento eficiente. 
Itens da cesta básica, como pro-
teínas e ovos, têm seus custos de 
produção diretamente afetados, 
já que as rações utilizadas são 
produzidas a partir de grãos, cul-
turas impactadas pela falta de re-
curso”, destaca a nota.

A Confederação da Agricul-
tura e Pecuária do Brasil (CNA), 
principal representante do setor 
no país, disse entender as dificul-
dades orçamentárias, mas suge-
riu que a decisão seja revista pa-
ra garantir os recursos prometi-
dos.  “O produtor rural não po-
de ser prejudicado pelos entra-
ves na aprovação do Projeto de 
Lei Orçamentária Anual (PLOA) 
e pela falta de planejamento pe-
rante os desafios fiscais enfrenta-
dos atualmente”, disse em nota.

A confederação ainda desta-
cou que a decisão comprome-
te o acesso ao crédito rural, es-
sencial para o desenvolvimento 
do setor, produção de alimen-
tos e crescimento econômico do 
país. “Essa interrupção repentina 
prejudica os produtores rurais, 
principalmente aqueles peque-
nos e médios, que lançam mão 
dos recursos do Plano Safra para 
financiar suas atividades”, argu-
mentou a CNA.

Incertezas

Em comunicado à imprensa, a 
Associação Brasileira do Agrone-
gócio (Abag) também demons-
trou preocupação com a inter-
rupção das novas contratações 
de financiamentos. A entidade 
avalia que a medida anuncia-
da trará ainda mais incertezas 
a um setor que é uma verdadei-
ra indústria a céu aberto, repre-
senta aproximadamente 22% da 
economia nacional — o PIB do 

Houve falta de responsabilidade fiscal, diz FPA

Integrantes da FPA assinaram a nota contra a suspensão do Plano Safra 

Divulgação/FPA

É importante levar à consideração dos 
parlamentares, sobretudo o presidente 
do Congresso, que é importante aprovar o 
orçamento. Nós já estamos terminando fevereiro, 
e para o bem da execução orçamentária, que o 
orçamento seja aprovado”

Fernando Haddad, ministro da Fazenda

solução para o problema. “Ele 
quer, em 2025, um grande Plano 
Safra, como nos seus dois pri-
meiros anos de governo”, disse. 
Desta forma, ressaltou que não 
há “outra solução jurídica pos-
sível”, e que o valor será acomo-
dado dentro dos limites do arca-
bouço fiscal.

Durante a coletiva, Haddad 
ainda aproveitou para cutu-
car o Congresso Nacional, pe-
lo atraso na aprovação da pe-
ça orçamentária que, de acor-
do com a regra constitucional, 

deveria ter sido sancionada até 
o dia 31 de dezembro do ano 
passado. Ele lembrou que foi 
a terceira vez, em 20 anos, que 
o orçamento não foi aprova-
do dentro desse prazo. “É im-
portante levar à consideração 
dos parlamentares, sobretudo o 
presidente do Congresso, que é 
importante aprovar o orçamen-
to. Nós já estamos terminando 
fevereiro, e para o bem da exe-
cução orçamentária, que o or-
çamento seja aprovado”, disse, 
ainda, o ministro.

como indústria, tecnologia, lo-
gística e diversos outros segmen-
tos que dependem do dinamis-
mo do agronegócio”, projetou. 
De acordo com a associação, 
uma limitação de crédito subsi-
diado vai atingir diretamente os 
agricultores em mais um ano de 
safras recordes, “pois acarreta-
rá uma perda de produtividade 
no campo e consequentemente 
um aumento no preço dos ali-
mentos, que serão repassados 
aos consumidores, além de pro-
vocar uma perda da competitivi-
dade no mercado internacional”.

A Abag destacou também os 
possíveis impactos sobre o pre-
ço dos alimentos, que já estão 
pressionados e são uma das prin-
cipais preocupações do governo 
Lula no momento. “O reflexo dis-
so poderá ser sentido em toda a 
economia, com a possibilidade 
de retração na geração de empre-
gos, aumento dos custos de pro-
dução e, é claro, efeito direto nos 
alimentos”, disse. (RG)

agro em 2024 foi de mais de R$ 
2,58 trilhões — e tem papel fun-
damental na segurança alimen-
tar e energética do país.

“Ainda, o impacto do freio ao 
Plano Safra se estenderá por uma 
ampla cadeia econômica, atin-
gindo diretamente segmentos 

Suspensão

A decisão do  Tesouro Nacio-
nal de suspender o Plano Safra foi 
atribuída à elevação da taxa bási-
ca de juros, a Selic, que provocou 
aumento de gastos para equalizar 
operações de crédito referentes 
ao Plano Safra, e a não aprovação 
da peça orçamentária. A medida, 
no entanto, não atinge operações 
de custeio do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf), que continuará 
disponível. A suspensão da ope-
ração para grandes empresários 
ocorre no momento em que pro-
dutores do Brasil se preparam pa-
ra a safra de inverno e pode afetar 
o acesso ao crédito rural, elevando 
custos para os agricultores.

As linhas subsidiadas do Safra 
oferecem uma taxa de juros de 8% 
para o custo de venda e um per-
centual de 7% a 12% para investi-
mentos na produção. Atualmente, 
a Selic está em 13,25% ao ano, com 
expectativa de chegar a 14,25% 
na próxima reunião do Comitê de 
Política Monetária (Copom), em 
março. Com a elevação da taxa de 
juros, são necessários mais recur-
sos orçamentários para esta ope-
ração. De acordo com a entidade, 
estima-se que os recursos neces-
sários sejam de, ao menos, R$ 22 
bilhões para equalizar os juros du-
rante 2025 que deve enfrentar uma 
Selic de 15% ao ano, segundo pre-
visões do mercado.

No documento, que foi en-
viado às instituições financei-
ras, o Tesouro indicou que os 
custos com os programas sub-
sidiados cresceram. O ofício, as-
sinado pelo Secretário Rogério 
Ceron, diz que a decisão foi to-
mada após a divulgação de uma 
nova grade de parâmetros pela 
Secretaria de Política Econômi-
ca (SPE), com “um aumento re-
levante dos gastos devido à for-
te elevação nos índices econô-
micos que compõem os custos 
das fontes em relação aos utili-
zados na confecção do Projeto 
de Lei Orçamentária — PLOA 
2025, ainda em tramitação.” 


